
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000446-06.2001.815.0121 –  Comarca de
Caiçara/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Antônio Félix de Pontes
ADVOGADO: Antônio Justino de Araújo Neto e Fabiana Natália de Araújo
Gomes (OAB/PB 7906 E 18.386)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.
LATROCÍNIO.  ARTS. 157, §2º, I  e §3º, TODOS
DO  CP.  CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO.
PRELIMINARES.  NULIDADE  DO  FEITO  ANTE  A
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PROPORCIONA  TODAS  AS  CONDIÇÕES  À
AMPLITUDE  DA  DEFESA  TÉCNICO-PROCESSUAL.
DA  PRESCRIÇÃO  QUANTO  AOS  CRIMES  DE
ROUBO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  DECRETADO  PELO
MAGISTRADO  A  SUSPENSÃO  DO  FEITO  E  DO
PRAZO PRECRICIONAL, NOS TERMOS DO ARTIGO
366 DO CPP. NO MÉRITO. PELA ABSOLVIÇÃO ANTE
A  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  CONDENAÇÃO.
NÃO ACOLHIMENTO.  MATERIALIDADE E AUTORIA
DELITIVAS  COMPROVADAS.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  SUFICIENTE  PARA  CONDENAÇÃO.
REDUÇÃO DA PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
MOTIVADAS.  PUNIÇÃO JUSTA  E  PROPORCIONAL.
APELO DESPROVIDO.

1. Tendo a inicial acusatória,  in  casu, narrado de
forma  clara  e  precisa  os  fatos  criminosos,  e
contemplado  os  elementos  essenciais  ao
conhecimento  da  imputação  penal,  além  de
propiciar,  por  conseguinte,  o  exercício  de  ampla
defesa  ao  denunciado,  não  há  que  se  falar  em
prejuízo, nem muito menos de nulidade, devendo,
então,  ser  afastada  a  alegação  de  inépcia  e
consequente rejeição da denúncia.



2.  A  peça  acusatória  permite  o  pleno
conhecimento da acusação e proporciona todas
as  condições  à  amplitude  da  defesa  técnico-
processual, não havendo, então, que se falar em
cerceamento de defesa.

3.  O  art.  366  do  Código  de  Processo  Penal
dispõe que se o acusado, citado por edital, não
comparecer,  nem  constituir  advogado,  ficarão
suspensos  o  processo  e  o  curso  do  prazo
prescricional,  o  que  restou  demonstrado  no
caso em tela, razão pela qual, não se pode falar
em prescrição da pretensão punitiva.

4. Na coautoria, todos os agentes possuem o
domínio comum do fato típico, mediante uma
divisão de tarefas. Não é necessário que todos
os agentes pratiquem o verbo descrito no tipo;
basta  que  a  sua  conduta,  atípica,  se
isoladamente observada, seja essencial para a
realização do fato típico. Dessa forma, em se
tratando  de  coautoria,  todos  os  agentes
respondem  pela  prática  dos  mesmos  delitos
praticados.

5. Atualmente, não há mais dúvidas de que pode
o magistrado,  considerando o princípio  do livre
convencimento  motivado,  fundamentar  sua
decisão com base nas provas que lhe convierem à
formação  de  sua  convicção,  o  que  faz  incidir
também  ao  caso  até  mesmo  as  meramente
indiciárias.

6.  Se  as  provas  dos  autos  autorizam  a
condenação do peticionário, sem que a decisão
ostente contrariedade evidente aos elementos
informativos  do  processo,  inviável  acolher  o
pedido de absolvição.

7.  O juiz,  dentro dos limites  estabelecidos pelo
legislador  (mínimo  e  máximo,  abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o quantum ideal,
valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade),  embora  com  fundamentada
exposição  do  seu  raciocínio  (juridicamente
vinculada).

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,
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ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Perante a Comarca de Caiçara/PB, Antônio Félix de Pontes
(Antônio de Babá), juntamente com Francisco Carlos de Oliveira (Neném),
Adriano  Bezerra  da  Silva  (Adriano),  Jailson  Gomes  da  Silva  (Batalhão),
Edmilson Vicente de Oliveira (Mimi), foram denunciados como incursos, nas
sanções dos arts. 157, §2º, I  e §3º e art. 288, c/c arts. 61, “h”, 2ª figura e
art. 69 do CP. 

E ainda, Francisco Carlos de Oliveira, Adriano Bezerra da
Silva, Antônio Tavares da Costa e José Segundo da Silva, como incursos, nas
sanções do art. 10 da Lei nº 9.437/97,  os quais se uniram de forma estável
e permanente visando a prática de uma série de crimes, quais sejam, roubos,
latrocínio e venda de armas de fogo naquela região. (fls. 3-7).

Recebida a denúncia (fls. 109).

Procedida  a  citação  editalícia,  não  havendo  o
comparecimento do acusado ao ato de interrogatório, o magistrado de 1º
grau determinou a suspensão do processo e do prazo prescricional, nos
termos do art. 366 do CP. (fl. 336).

Desmembrado  o  feito  em  relação  ao  ora
acusado/apelante.

Inquirição das testemunhas das partes (fls. 377-396)

Em 25/01/2007, o acusado constituiu advogado, o qual
interpôs pedido de revogação da prisão preventiva em favor do acusado (fls.
491/495), sendo  indeferido (fls. 506/507).

Posteriormente,  foi  apreciado  por  esta  Corte  o  Habeas
Corpus nº 012.2001.000446-8/001, impetrado em favor do apelante, cuja
decisão foi pelo indeferimento (fls. 565/570). 

Apresentação  das  alegações  finais  pelo  Parquet (fls.
700/704) e pela defesa (fls. 706/719).

Concluída a instrução criminal, o MM. Juiz  a quo julgou
procedente a denúncia, condenando o acusado Antônio Félix de Pontes,
vulgo “Antônio Babá” nas penas do art. 157, §2º, I e II (duas vezes) e art.
157, §3º, combinados com o art. 288, parágrafo único e art. 69 do Código
Penal, da seguinte forma (fls. 720-731):

Quanto ao crime do  157, §2º, I e II do CP,  que teve
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como vítima Manoel Felisberto de Lima: após análise das circunstâncias
judiciais, fixou a pena base em 06 (seis) anos de reclusão e 30 (trinta) dias
-multa. Em razão da causa de aumento prevista no inciso II, do §2º do art.
157 do CP (concurso), majorou a pena em 1/3 (um terço), restando a pena
em 08 (oito) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa à razão de um
trigésimo do salário mínimo da época dos fatos, a qual tornou-a definitiva
ante a ausência de outras causas a serem consideradas.

Quanto ao crime do  157, §2º, I e II do CP,  que teve
como  vítima  Paulo  Soares  de  Souza:  após  análise  das  circunstâncias
judiciais, fixou a pena base em 06 (seis) anos de reclusão e 30 (trinta) dias
-multa. Em razão da causa de aumento prevista no inciso II, do §2º do art.
157 do CP (concurso), majorou a pena em 1/3 (um terço), restando a pena
em 08 (oito) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa à razão de um
trigésimo do salário mínimo da época dos fatos, a qual tornou-a definitiva
ante a ausência de outras causas a serem consideradas.

Quanto ao crime do  157, §3º do CP (latrocínio),  que
teve como vítima José Fonseca da Silva: após análise das circunstâncias
judiciais, fixou a pena base em 12 (doze) anos de reclusão e 60 (sessenta)
dias-multa, a qual tornou-a definitiva ante a ausência de outras causas a
serem consideradas.

Diante  do  concurso  material  (CP  69),  as  penas  dos
delitos foram somadas, totalizando em 28 (vinte e oito) anos de reclusão,
em regime inicial fechado  e 140 (cento e quarenta) dias-multa à razão de
um trigésimo do salário mínimo a época dos fatos. Por não preencher os
requisitos do art. 44 do CP, não conferiu ao apenado os seus respectivos
benefícios, não lhe concedendo, também, o direito de apelar em liberdade.

Inconformado, apelou o réu (fl. 734), alegando em suas
razões  (fls.  736-760),  preliminarmente,  que  seja  anulada a  decisão  de
primeiro  grau,  ao  argumento  de  que  o  Juízo  sentenciante  negou-lhe  o
direito  de  discutir  a  sentença  em  segunda  instância.  Ainda  em  sede
preliminar,  que  a  denúncia  deve  ser  considerada  nula,  eis  que  não
preenche os requisitos do art. 41 do CPP, sendo portanto inepta, uma vez
não  individualizou  o  envolvimento  de  cada  participante  do  delito,  bem
como, não demonstrou de forma cabal a data dos fatos. Em uma terceira
preliminar,  assevera  o  recorrente  que  a  sentença  restou  carente  de
fundamentação,  deixando  o  magistrado  singular  de  analisar  as  teses
levantadas nas alegações finais, quais sejam, inépcia da inicial acusatória e
ausência de provas que pudessem demonstrar a autoria delitiva por parte
do  apelante.  Por  fim,  como  última  preliminar,  alega  a  prescrição  da
pretensão punitiva.

No mérito, assevera que as provas constantes no autos
não  estão  aptas  a  estabelecer  uma  conclusão  acerca  da  autoria  e  da
materialidade dos delitos, onde na dúvida, deve-se aplicar o princípio do in
dúbio pro reo, impondo-se a sua absolvição. Subsidiariamente, pugna pela
redução da pena aplicada.
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Contrarrazões  ministeriais  às  fls.  766-773,  pugnando
pelo  não  provimento  do  apelo,  para  manter,  integralmente  a  sentença
guerreada.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça
opinou pelo provimento parcial do apelo, reformando-se a sentença apenas
para  que  seja  reconhecida  a  prescrição  quanto  ao  primeiro  e  segundo
delito de roubo praticados pelo réu. (fls. 613-620).

Lançado o relatório (fls. 622-623), os autos seguiram para
o douto Juízo Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento
(fl. 624).

É o relatório.

VOTO

1. DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL

O recurso é tempestivo e adequado, eis  que interposto
dentro do prazo legal, além de não depender de preparo, por se tratar de
ação penal pública, em observância à Súmula n° 24 deste E. TJ/PB, razão
por que conheço do apelo.

2. DAS PRELIMINARES:

2.1. Do direito de recorrer em segunda instância:

Aduz o recorrente que o Juízo  sentenciante negou-lhe o
direito de discutir a sentença em segunda instância.

Todavia, tal pleito não há como ser acolhido.
 
Conforme se depreende nos autos à fl. 765, a apelação

foi devidamente recebida pelo Juízo singular, razão pela qual este pleito
perdeu o objeto para ser analisado.

2.2. Da inépcia da denúncia:

A defesa alega que a denúncia não descreve, com certeza e
precisão,  nem  de  forma  específica  acerca  das  condutas  delitivas,  não
preenchendo os requisitos legais do art. 41 do Código de Processo Penal,
portanto,  entende que a peça acusatória  é inepta,  ferindo o direito  da
ampla defesa e do contraditório.

Sem êxito  a pretensão em análise,  por verificar que a
exordial preenche todos os requisitos do art. 41 do CPP, que prevê:
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“CPP – Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a
exposição do fato criminoso, com todas as suas
circunstâncias,  a  qualificação  do  acusado  ou
esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo,
a classificação do crime e, quando necessário, o
rol das testemunhas.”

Agora, mister se debruçar nas dicções do art. 157, §2º, I
e II e §3º, ex vi:

art. Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para
si ou para outrem, mediante grave ameaça ou
violência a pessoa, ou depois de havê-la, por
qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de
resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
, respectivamente:
(…) § 2º - A pena aumenta-se de um terço até
metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com
emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;
(…) §3º Se da violência resulta lesão corporal
grave, a pena é de reclusão, de cinco a quinze
anos,  além  da  multa;  se  resulta  morte,  a
reclusão é de vinte a trinta anos, sem prejuízo
da multa. (Redação dada pela Lei nº 8.072, de
25.7.1990).”

In casu, depreende-se da narrativa da inicial acusatória
(fls. 3-7) que a douta Promotora de Justiça que a subscreveu, ao discorrer
sobre  as  condutas  criminosas,  expôs  os  fatos  com  todas  as  suas
circunstâncias, demonstrando os núcleos configuradores da tipologia dos
crimes do art. 157, §2º, I e II do CP, bem como, os fatos do art. 157, §3º
do CP, pois apontou o réu como chefe do bando, o qual juntamente com
sete comparsas, mediante uso de arma de fogo, se associaram de forma
estável para a prática de crimes, tendo celebrado acordo de vontades para
execução  dos  delitos  de  roubos,  subtraíram para  si  certas  quantias  de
dinheiro  de  diversas  vítimas,  restando tudo  devidamente  explanado na
inicial, no qual em algumas vezes o efeito da arma foi além da intimidação.

Deixo  aqui  de  transcrever  os  termos  da  denúncia  em
comento,  por  achar  desnecessário  e  prescindível,  até  porque  dito
instrumento encontra-se fincado às fls. 3-7 destes autos.

Outrossim, não se verifica descumprimento da previsão
contida no artigo 41 do CPP simplesmente pela ausência de indicação do
dia exato em que ocorreu, em tese, a prática delitiva denunciada contra o
réu.
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Desse  modo,  vislumbro  que  a  exordial  em  estudo,
atende, sobremaneira, aos pressupostos legais de admissibilidade  para o
exercício  da  ação  penal,  visto  que  fora  elaborada  de  forma  direta  e
objetiva,  sem  excessos,  encontrando-se,  ao  meu  sentir,  dentro  dos
padrões  da  objetividade  e,  consequentemente,  perfaz  os  ditames  do
mencionado art. 41 do CPP.

Conclui-se,  assim,  que  a  açoitada  inaugural  deixou
evidente a relação finalística entre as condutas e os resultados, pelo que
tudo foi, devida e oportunamente, apurado na instrução criminal, havendo
o respeito ao devido processo legal, com a garantia da ampla defesa e do
contraditório.

Aliás, a respeito do tema, preleciona o sabatinado Julio
Fabbrini Mirabete (in Processo Penal. 13. ed., 2001, p. 126):

“[...]  se  a  peça,  ainda que  concisa,  contém os
elementos  essenciais,  a  falta  ou  omissão  de
circunstância não a invalida. [...], isso porque a
deficiência  da  denúncia  que  não  impede  a
compreensão  da  acusação  nela  formulada  não
enseja a nulidade do processo [...].”

Em outra obra (in Código de Processo Penal Interpretado.
11. ed., São Paulo: Atlas, 2003, p. 186), o mesmo autor traz as seguintes
jurisprudências sobre o assunto:

“A  deficiência  da  denúncia  que  não  impede  a
compreensão  da  acusação  nela  formulada  não
enseja  a  nulidade  do  processo.”  (STF  -  RT
608/445).

“Se  a  peça  acusatória  narra,  ainda  que
concisamente, os fatos principais contra os quais
deve  o  réu  se  defender,  não  há  que  falar  em
inépcia.” (RT 753/611).

Agora,  vejamos o posicionamento do Colendo Superior
Tribunal de Justiça - STJ:

“Evidenciado que a peça acusatória atendeu aos
requisitos do art. 41 do CPP, na medida em que
houve a exposição  do  fato  criminoso,  com suas
circunstâncias,  assim  como  se  deu  a  devida
qualificação dos acusados, a classificação do crime,
além  do  oferecimento  do  rol  de  testemunhas,
afasta-se  a  alegação  de  inépcia  da  denúncia  se
não há consistente imprecisão nos fatos atribuídos
aos  réus,  hábil  a  impedir  a  compreensão  da
acusação  formulada.  II.  Recurso  conhecido  e
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desprovido.” (STJ - REsp 895.892/MS - Rel. Min.
Gilson Dipp - 5ªT - DJ 29.6.2007, p. 710)

“Não  é  inepta  a  denúncia  que  descreve,  embora
sucintamente,  fatos  que,  em  tese,  se  constituam
crime, permitindo ampla defesa ao acusado.” (STJ
–  HC  1.882-4-MS,  5ªT,  Rel.  Min.  Flaquer
Scartezzini, DJU de 20/9/93, p. 19.184).

“RHC  -  Penal  -  Processual  Penal  -  Denúncia.  A
denúncia reveste as exigências formal e material
quando,  respectivamente,  descreve  fato  definido
como infração penal (CPP, art. 41) e vem amparada
por  indício  de  existência  do  fato.”  (STJ  –  RHC
5.264-SP, 6ªT, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, j.
5/3/96, DJU 24/6/96, p. 22.814).

Destarte,  não  se  há de  falar  em inépcia  da  denúncia,
conforme alega a nobre defesa, pois dita peça descreve, de modo geral e
abrangente,  os  elementos  essenciais  ao  conhecimento  dos  fatos
criminosos, adequando a conduta do agente ao respectivo tipo penal, não
restando  violados  os  princípios  da  ampla  defesa  e  do  devido  processo
legal.

Por conseguinte, rejeito a presente preliminar de inépcia
da denúncia.

2.3. Do cerceamento de defesa:

Alega o recorrente cerceamento de defesa, por não ter o
magistrado singular se pronunciado quanto as preliminares arguidas nas
alegações finais, eis que foi levantada a tese de que na denúncia não foi
informado com clareza a sua participação delitiva, impossibilitando assim,
o exercício da defesa com amplitude.

 
Essa preliminar também deve ser rejeitada.

Vejamos as razões expostas pelo douto Procurador de
Justiça  (fls. 780-787):

“(...)  Verifica-se,  que  o  MM.  Juízo  "a  quo",
além  de  bem  fundamentar  a sua  decisão,
apontou  os  elementos  probatórios  que
formaram o  seu  convencimento,  restando  as
pretensões  do  Apelante,  implicitamente  e
sistematicamente  rejeitadas,  não  sendo  a
ausência  de  referência  expressa  capaz  de
viciar a r. sentença.
No  caso  dos  autos,  quanto  a  preliminar  de
inépcia arguida em sede de alegações finais, o
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juiz corretamente afastou quando corretamente
se manifestou: "Antes de adentrar ao meritum
causae  cumpre  salientar  de  normalização
processual. O feito foi regularmente instruído,
estando  isento  de  vícios  ou  nulidades,  sem
falhas a sana. Foram observados os princípios
constitucionais  da  ampla  defesa  e  do
contraditório,  além  de  inocorrência  da
prescrição,  estando, pois,  em pleno vigor  jus
puniendi estatal." (fl. 703).
Quanto às provas da autoria delitiva por parte
do  apelante,  justificando  o  Julgador  a  sua
convicção,  que  é  o  que  a  lei  deseja,  não
necessitará de preocupar-se em dar resposta a
todas  as  questões  emergentes  no  processo.
Muitas  serão  de  improcedência  manifesta  e
seria  levar  longe  demais  o  cumprimento  do
dever de motivação o pretender-se que o juiz
tenha de demonstrar as mais resplandecentes
evidências”

Do teor da peça acusatória, portanto, há demonstração,
clara, da existência de justa causa para abertura da ação penal, pois trouxe
a precisa exposição dos fatos, tendo qualificado o acusado e descrito suas
condutas, além de classificar cada crime ( art. 157, §2º, I e II e §3º e art.
288, todos do CP,) e apresentar o rol  de testemunhas, razão pela qual,
permite o pleno conhecimento da acusação e proporciona todas as condições
à amplitude da defesa técnico-processual, não havendo, então, que se falar
em cerceamento de defesa.

Dessa  forma,  não  merece  acolhimento  o  pleito  de
nulidade requerido pelo Recorrente.

2.4. Da prescrição:

Argumenta ainda o recorrente, que deve ser reconhecida
a  prescrição  com  relação  ao  primeiro  e  o  segundo  delito  (roubo
qualificado),  ao  argumento  de  que  os  mesmos  foram  consumados  em
23/02/2001, portanto havia se passado 14 (catorze) anos e, a teor do que
preceitua o art. 109 do CP os mesmos estariam prescritos. 

Data vênia o entendimento da Procuradoria de Justiça
acerca da possibilidade de decretação da prescrição punitiva do Estado
quanto ao primeiro e segundo crimes de roubo, verifica-se que o Douto
Procurador não se ateve ao fato de haver sido  suspenso o processo e o
curso do prazo prescricional, com fundamento no art. 366 do CPP (fl. 336).

Nesse  ponto,  portanto,  também  não  assiste  razão  o
recorrente. Vejamos:
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Inicialmente,  cumpre  salientar  que tanto  o  primeiro,
quanto o segundo delito ocorreram em 23 de fevereiro de 2001. 

A denúncia foi recebida em 31 de maio de 2001 (fl. 109).

Todavia,  em audiência realizada aos 11 (onze) dias do
mês  de  dezembro  do  ano  de  2001,  o  douto  magistrado  suspendeu  o
processo e o prazo prescricional, com fundamento no art. 366 do CPP,  vez
que  o  acusado  foi  devidamente  citado  através  de  Edital,  porém  não
compareceu àquele ato processual, conforme se depreende à fl. 336.

Após decorrido o lapso temporal de 05 (cinco) anos, 01
(um) mês e 45 (quarenta e cinco) dias, o acusado constituiu advogado,
interpondo pedido de revogação da preventiva, conforme petição de fls.
491-495. 

 
Posteriormente, foi o apelante condenado à pena final de

08 (oito)  anos  de  reclusão  e  40  dias-multa  para  cada delito  de  roubo
(primeiro e segundo) e  em 12 (doze) anos de reclusão e 60 (sessenta)
dias-multa, quanto ao crime de latrocínio, restando a pena total em 28
(vinte e oito) anos de reclusão e 140 (cento e quarenta) dias-multa, tendo
a sentença sido publicada em 06 de maio de 2015 (fl. 732), com o trânsito
em julgado para a acusação.

Ora, dispõe o Código de Processo Penal, em seu artigo
366 que, se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir
advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional:

Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não
comparecer,  nem constituir  advogado,  ficarão
suspensos  o  processo  e  o  curso  do  prazo
prescricional,  podendo  o  juiz  determinar  a
produção antecipada  das  provas  consideradas
urgentes  e,  se  for  o  caso,  decretar  prisão
preventiva, nos termos do disposto no art. 312.

Assim sendo, vê-se que, no caso presente,  não há que
se falar em prescrição da pretensão punitiva pois, consoante se observa
dos documentos contidos nos autos em apenso, é possível verificar que o
réu,  apesar  de  foragido,  não  só  constituiu  advogado  como  também
apresentou,  por  meio  desse,  defesa  escrita,  conforme  se  verifica  do
instrumento de procuração juntado aos autos em apenso (fls. 495) 

Portanto, não há que se falar em prescrição, pois no caso
dos autos, o apelante possui advogado constituído, conforme se verifica no
instrumento  de  procuração,  o  que  gera  como  consequência,  o
prosseguimento do processo e suspende a decisão de suspensão do prazo
prescricional.

Assim tem decidido a jurisprudência pátria:
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“83631600 - CORREIÇÃO PARCIAL. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. CONSTITUIÇÃO DE ADVOGADO.
SUSPENSÃO  DO  FEITO  E  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO
ANULADA.  DETERMINADO  O  REGULAR
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. A requerente foi
denunciada como incursa nas sanções do artigo
121,  parágrafo  2º,  incisos  I  e  IV,  do  Código
Penal.  Realizada  a  citação  editalícia,  a  defesa
técnica constituída pela requerente apresentou
resposta à acusação. Em data posterior, a juíza
de direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de
sapucaia  do  sul  suspendeu  o  feito  e  o  prazo
prescricional,  nos  termos  do  artigo  366  do
código de processo penal, tendo em vista que
os réus foram citados por edital. Ocorre que o
código de processo penal, em seu artigo 366,
prevê expressamente que, se o acusado, citado
por  edital,  não  comparecer,  nem  constituir
advogado,  ficarão  suspensos  o  processo  e  o
curso do prazo prescricional. No caso dos autos,
a  requerente  possui  advogado  constituído,
conforme  se  verifica  do  instrumento  de
procuração juntado aos autos em apenso e do
sistema de acompanhamento processual junto
ao sítio eletrônico do TJ/RS. Dessa forma, se o
acusado,  citado  por  edital,  não  comparecer,
mas constituir advogado, inviável a suspensão
do processo e o curso do prazo prescricional.
Precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Desse modo, impositiva a anulação da decisão
atacada,  com  determinação  de  regular
prosseguimento do feito. Parecer do ministério
público  pelo  deferimento  da correição  parcial.
Correição parcial deferida. (TJRS; CP 0266692-
65.2015.8.21.7000;  Sapucaia  do Sul;  Terceira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Diógenes  Vicente
Hassan  Ribeiro;  Julg.  17/08/2015;  DJERS
02/09/2015)”.

“51023834  -  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMÍCIDIO
QUALIFICADO. ACUSADO CITADO POR EDITAL.
NULIDADE  ABSOLUTA.  ART.  366  DO  CPP.
SUSPENSÃO  DO  PROCESSO.  AUSÊNCIA  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  ADVOGADO
CONSTITUÍDO.  REJEIÇÃO.  MATERIALIDADE
DELITIVA E INDÍCIOS DE AUTORIA.  DECISÃO
DE  PRONÚNCIA  MANTIDA.  NEGADO
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PROVIMENTO. UNANIMIDADE. I- O art. 366 do
Código  de  Processo  Penal  dispõe  que  se  o
acusado,  citado  por  edital,  não  comparecer,
nem constituir  advogado,  ficarão  suspensos  o
processo e o curso do prazo prescricional.  Na
hipótese,  nem  sequer  havia  razão  para  a
suspensão do processo, uma vez que presente
nos  autos  Advogado constituído  pelo  Réu.  II-
Materialidade  delitiva  e  indícios  de  autoria
evidenciados.  III.  PRINCÍPIO  IN  DÚBIO  PRO
SOCIETATE.  lV.  Negado  Provimento.
Unanimidade.  (TJMA;  Rec  0002366-
19.2012.8.10.0040; Ac. 138750/2013; Terceira
Câmara Criminal; Rel.  Des. Benedito de Jesus
Guimarães  Belo;  Julg.  11/11/2013;  DJEMA
22/11/2013)”. 

Outrossim,  impõe-se  a  ressalva  de  que  não  seria
hipótese de aplicação da Lei n° 12. 234 de 05 de maio de 2010, que deu
nova redação ao já citado §1°, e revogou o §2°, ambos do art. 110 do
Código Penal,  no que tange à prescrição, em face dos fatos em exame
terem  ocorridos  antes  de  sua  vigência,  e  por  serem  seus  efeitos
manifestamente prejudiciais ao réu, incidindo na vedação de retroatividade
de lei desfavorável.

Assim sendo,  in casu, tendo o curso do processo e do
prazo  prescricional  sido  suspensos  em  11/12/2001,  o  prazo  para  a
contagem  da  prescrição  voltou  a  correr  em  25/01/2007,  devendo  ser
somado  os  que  vieram  posteriormente  àqueles  já  transcorridos
anteriormente à suspensão.

A contagem da prescrição deve ser efetuada da seguinte
forma:

a)  data  dos  fatos  (23/02/2001)  até  o  recebimento  da
denúncia – prazo de 03 (três) meses e 08 (oito) dias;

b) data do recebimento da denúncia (31/05/2001) até a
data da suspensão do feito (11/12/2001) - prazo de 07 (sete) meses e 11
(onze) dias;

c) Suspensão  do  prazo  prescricional  (11/12/2001)  -
Reinício  da  contagem  do  prazo  prescricional  (25/01/2007)  –  Lapso
temporal de 05 (cinco) anos, 01 (um ) mês e 45 (quarenta e cinco) dias.

d) Publicação da sentença condenatória (06/05/2015)

Desse  modo,  considerando  os  lapsos  temporais
existentes e ainda,  por tratar-se sentença condenatória com trânsito em
julgado para a acusação,  o  instituto  da  prescrição  regula-se pela  pena
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aplicada, a teor do Artigo 110, §1° e 2o, do Código Penal, com vistas ao
fato de que o delito ocorreu antes da nova lei, assim dispondo:

"Art. 110. A prescrição depois de transitar em
julgado a sentença condenatória regula-se pela
pena aplicada e verifica- se nos prazos fixados
no artigo anterior, os quais se aumentam de um
terço, se o condenado é reincidente.
§  1o  -  A  prescrição,  depois  da  sentença
condenatória  com trânsito  em julgado para  a
acusação, ou depois de improvido seu recurso
regula-se pela pena aplicada. (Alterado pela L-
007.209-1984)
§ 2o - A prescrição, de que trata o parágrafo
anterior, pode ter por termo inicial data anterior
à  do  recebimento  da denúncia  ou  da queixa.
(Alterado pela L-007.209-1984) (Revogado pela
L-012.234-2010).”

Considerando  ainda  o  Artigo  109,  III  do  Código  de
Processo Penal que estabelece o seguinte:

Art.  109. A prescrição,  antes de transitar em
julgado a sentença final, salvo o disposto no §
1o do  art.  110  deste  Código,  regula-se  pelo
máximo  da  pena  privativa  de  liberdade
cominada  ao  crime,  verificando-se:  (Alterado
pela L-012.234-2010).
(…)
III- em 12 (doze) anos, se o máximo da pena é
superior a 4 (quatro) anos  e  não excede a 8
(oito);

Tendo  a  pena  definitiva  para  os  crimes  de  roubo
qualificado restado em 08 (oito) anos de reclusão para cada delito, o lapso
temporal observado entre a data do fato e o recebimento da denúncia,
entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença, não excedem
o prazo legal de 12 anos (CP, Art.  109, III,  CP),  dando ensejo ao não
reconhecimento da prescrição. 

Desta forma, se, entre os marcos temporais previstos em
Lei, não transcorreu prazo superior ao lapso prescricional determinado pela
pena privativa de liberdade aplicada, não há que se falar em extinção da
punibilidade pela prescrição. 

Pelo exposto, não há outro caminho a trilhar, senão o de
manutenção da sentença guerreada, notadamente no que se refere aos
crimes de roubo qualificado, nos termos do art. 157, §2º I e I do CP.

3. DO MÉRITO RECURSAL:
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3. 1. Do pleito absolutório:

Em  suas  razões  recursais  pugna  o  apelante  pela
absolvição,  ao  argumento  de  que  as  provas  constantes  nos  autos  não
estão aptas a estabelecer uma conclusão séria a respeito da autoria e da
materialidade do delito, devendo-se aplicar o princípio do in dúbio pro reo.

Em que pese tais argumentos suscitados pela defesa do
apelante,  razão  não  lhe  assiste,  consoante  os  fundamentos  adiante
delineados.

O conjunto probatório composto por inúmeros depoimentos
em juízo, aliados às delações, também em juízo, pelos coautores do delito,
seguidos da negativa pouco crível externada pelo réu, não deixam dúvidas
quanto a ativa participação deste, responsável pelo planejamento e execução
dos crimes a ele imputados, comparecendo como o seu verdadeiro mentor
intelectual,  detendo  o  domínio  da  situação,  nos  moldes  delineados  pela
acusação.

Ademais, é de se frisar que o juiz não está sujeito, como
condição para proferir seu julgado, de se valer de todas as provas colhidas
nos autos, bastando somente se deter nos meios que melhor convêm ao
juízo de valor,  pois  prevalece no nosso vigente ordenamento jurídico o
princípio  da  persuasão  racional  do  juiz  ou  do  livre  convencimento
motivado, razão pela qual, ao editar sua decisão hostilizada, o douto Pretor
se ateve ao citado dogma legal.

Quanto a isso, eis o que diz a jurisprudência pacificada:

“No processo penal moderno o juiz não está mais
jungido  ao  obsoleto  regime da prova legal  ou
axiomática,  cabendo-lhe,  ao  reverso,  apreciar
com ampla liberdade as provas e julgar segundo
a sua livre convicção” (TJMG – AC TR 425/372).

Isto  significa  que,  hoje,  não  mais  existe  a  chamada
“hierarquia das provas”, que fora substituído, como supradito, pelo atual
princípio do livre convencimento motivado, em que o juiz pode fundamentar
suas decisões com ampla liberdade, de acordo com as convicções extraídas
das provas angariadas na instrução processual, independentemente de qual
fonte  adveio  (acusado,  vítima,  testemunha,  documentos,  gravações
auditivas ou visuais, laudos etc), tanto que pode se valer de somente uma
delas, mesmo em detrimento da existência das demais que foram colhidas,
não havendo, então, que mencionar todos os elementos probatórios para
estar apto a emitir a sentença.

Portanto,  o  caso  em  comento  é  de  fácil  deslinde,  não
comportando maiores delongas, uma vez que a sentença objurgada exauriu,
a contento, os aspectos fáticos, jurídicos e probatórios discorridos nos autos,
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de  forma  convincente,  de  acordo  com  a  legislação  e  a  jurisprudência
vigentes,  valendo-se,  primordialmente,  para  o  fim  condenatório,  das
esclarecedoras  palavras  das  testemunhas,  deixando  claro,  pois,  que  o
recorrente cometeu os crimes 157, §2º, I e II (duas vezes) e art. 157, §º3 do
CP, como irrogado no decreto punitivo de fls. 303-314.

Além do mais, o emérito magistrado seguiu à risca a linha
garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art. 155 do
CPP (princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença com
critérios  objetivos  e  dentro  do  ideal  de  justiça,  pois  bem  sopesou  os
elementos do processo, consoante o quadro fático que lhe foi apresentado, à
luz das provas angariadas, formando, assim, o seu permitido juízo de valor,
motivo pelo qual não se deve,  falar de absolvição, como pretendido pela
defesa.

Antes de adentrar no mérito, transcrevo parte dos termos
da peça acusatória para melhor entendimento:

“(...) 2. que no dia 23 de fevereiro de 2001, por
volta  das  18H:30  MN,  no  Sítio  Serrote  no
município de Belém-PB, na residência da vítima,
os  acusados  conhecidos  por  Nenem,  Adriano,
Batalhão  e  Mimi,  armados  de  revólver,
subtraíram, para si, mediante disparos de arma e
fogo  efetivados  contra  apessoa  do  SR.  Manoel
Felisberto  de  Lima,  que  foi  atingido  no  braço
direito  por  um  dos  projéteis  disparados,  um
revólver  de marca  Taurus,  calibre  38,  cabo de
madeira, cano longo (canela seca), seis tiros, de
nº 324842, e a quantia de R$ 160,00 (cento e
sessenta reais) pertencente s à vítima – auto de
apresentação e apreensão de fls. 30.
3. que no dia 23 de fevereiro de 2001, em hora
não informada, no Sítio Currais Novos, também
localizado  no  município  de  Belém-PB,  na
residência da vítima, os acusados conhecidos por
neném, Adriano,  Batalhão e Mimi,  armados de
revólver,  subtraíram,  para  si,  sob  ameaça  de
arma de fogo à pessoa do senhor conhecido por
Paulo da Cachaça, um ancião, a quantia de R$
60,00 )sessenta reais) pertencente ao ofendido. 
(…) 5. que no dia 01 de abril de 2001, por volta
das  19H:00MN,  na  residência  da  vítima,
localizada  na  Rua  Antenor  navarro,  nº  75,
precisamente  no  vão  destinado  ao  seu
estabelecimento  comercial,  nesta  cidade,  os
acusados  conhecidos  por  neném,  Adriano,
Batalhão  e  Mimi,  armados  de  revólver,
encapuzados,  subtraíram,  para  si,  mediante
disparos  de  arma de  fogo  efetivados  contra  a
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pessoa  do  Sr.  José  Fonseca  da  Silva,  que
causaram a sua morte, a quantia de R$ 100,00
(cem reais), pertencente ao falecido – auto de
apresentação e apreensão de fls. 59;
(…) 8. das peças informativas dessume-se que os
indiciados conhecidos por Neném, Adriano, Mimi,
Batalhão e Antônio de Babá criaram entre si um
vínculo associativo estável e permanente com o
propósito de praticarem crimes, formando, assim,
um  bando  que  atemorizava  a  população  das
zonas  urbanas  e  rural  com  ações  criminosas.
Armados de revólver e utilizando capuz (auto de
apresentação  e  apreensão  de  fls.  59),  os
indiciados conhecidos por neném, Adriano, Mimi e
Batalhão,  sob  o  comando  de  Antônio  Babá,
praticavam os roubos e latrocínio, cujos produtos
eram entregues  ao  “comandante”,  que  fazia  a
divisão entre os elementos do bando. O bando
também comercializava armas de fogo, sendo as
transações em Caiçara e Logradouro realizadas
pelos  quadrilheiros  conhecidos  por  Adriano  e
Nénem, que portavam armas de fogo pelas vias
públicas desta cidade (...)”.
 

No  caso  em  tela,  portanto,   resta  amplamente
demostrado  a  contribuição  ativa  e  consciente  para  execução  do  iter
críminis, com divisão de tarefas delimitadas, as quais foram decisivas para
o sucesso dos roubos praticados contra as vítimas Manoel Felisberto de
Lima  e  o  ancião,  conhecido  como  “Paulo  da  Cachaça”,  bem como,  do
latrocínio ocorrido contra a vítima José Fonseca da Silva, tudo devidamente
demonstrado nos autos, colocando o recorrente como mentor intelectual
da ação delitiva.

Cumpre ressaltar que para que o réu seja condenado por
latrocínio  ou  roubo,  não  necessita  a  participação  direta  de  todos  os
meliantes, eis que resta demonstrada a participação em coautoria e que o
apelante era o autor intelectual dos crimes.

Assim,  o  “autor  intelectual”  de  um  crime  é,  de  fato,
considerado seu autor, pois não realiza o verbo do tipo, mas planeja toda a
ação  delituosa,  coordena  e  dirige  a  atuação  dos  demais.  É  também
considerado autor  qualquer  um que detenha o  domínio  pleno  da ação,
mesmo que não a realize materialmente.

No tocante aos assaltos perpetrados contra o Sr. Manoel
Feiisberto de Lima e o Sr. "Paulo da Cachaça", os relatos orais amealhados
em  Juízo  também  apontam  para  a  quadrilha  chefiada  pelo  recorrente
Antônio Félix de Pontes, conhecido por "Antônio de Babá" .
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Quanto ao latrocínio que vitimou o Sr. José Fonseca da
Silva, ressai dos autos que os denunciados Adriano e ""Nenem" foram os
executores  diretos  que  anunciaram  o  assalto,  enquanto  "Batalhão"  e
"Mimi" ficaram de espreita. O recorrente, por sua vez, tratava-se do autor
intelectual,  na  medida  em  que  articulou  todos  os  seus  comparsas  e
ordenou  a  execução  do  crimes,  além de  ser  responsável  por  ratear  o
produto do crime ao seu alvedrio.

Impende  registrar  que  a  participação  do  acusado  nos
fatos  delituosos  descritos  na  exordial  restaram  demonstrados  também
através  dos  demais  elementos  colacionados  ao  longo  da  instrução
probatória. 

Cumpre  destacar  ainda,  que  durante  as  investigações
policiais,  numa  operação  conjunta  dos  Delegados  da  Cidade  de
Riachão/PB, Campo de Santana/PB e Cacimba de Dentro/PB, logrou-se a
prisão  do  réu,  já  sentenciado,  Jailson  Gomes da Silva  (Batalhão),  que
confessou ser um dos integrantes do grupo de assaltantes que vinham
agindo na região, ocasião em que, ainda, afirmou que faziam parte do
grupo ""Nenem. "Adriano".  "Mimi" e o ora recorrente,  Antônio Félix de
Pontes, conhecido por "'Babá", sendo que este era quem planejava, além
de ceder armas e motos para os outros praticaram os assaltos.

Nesse sentido, a fim de comprovar a materialidade e a
autoria delitiva, faz-se mister destacar que a delação do correu, que não
procura se eximir de culpa, confirmada por outros elementos de prova, tem
força  probante  valiosa  quando  corroborada  por  outros  elementos  de
convicção trazidos aos autos.

Observem-se,  para  tanto,  as  declarações  de  um  dos
coautores  e  já  sentenciado,  Jailson  Gomes  da  Silva  (Batalhão),  que
confessou, perante Autoridade Policial ser um dos integrantes do grupo de
assaltantes que vinham agindo na região, conforme demonstrado à fls.58
dos autos:

"(...)  Que  o  interrogado  juntou-se  com  seu
primo NENEM e um amigo dele conhecido por
ADRIANO  e  MIMI,  e  ficaram  andando
livremente pela cidade; que no dia 01 de abril
do  corrente  ano,  por  volta  das  18:30h,  o
interrogado e seu primo NENEM, foram tentar
alugar uma moto, para ele interrogado ir ate o
Distrito  do  Bola,  Município  de  Campo  de
Santana, na casa do seu ex-patrão conhecido
por  ANTÔNIO  BABÁ  ;(...)  que  o  interrogado
ratificando o momento que chegou na casa do
senhor  Antônio  de  Babá  entregou  para  o
mesmo  os  dois  revólveres  e  os  duzentos  e
vinte reais e quando o senhor Antônio Dionizio
chegou que lhe rendeu, o interrogado já estava
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sem dinheiro e desarmado: que os assaltos que
o interrogado praticava naquela  região,  eram
todos combinados com Antônio de Babá; (...)
que todos esses pertences roubados do Senhor
Zé Nestor, o interrogado e seu cunhado Edinho
entregaram ao seu ex-patrão, o senhor Antônio
Babá; que falou para o interrogado que depois
ia dividir com eles; que o interrogado também
participou  juntamente  com  Antônio  Babá  de
um assalto a um cidadão num sitio próximo ao
Povoado de Cachoeirinha, Campo de Santana:
que Antônio de Babá ia dando cobertura, um
pouco distante por trás da casa em uma moto,
e estava ali amado com um revólver, enquanto
que o interrogado entrava na residência, fato
ocorrido por volta das 21:00, e a casa estava
fechada e o pessoal linha viajado; que nesta
residência o interrogado não  chegou  a  roubar
nada,  pois   leve  pena  das   crianças  que
estavam  sozinhas trancadas em casa; que o
interrogado depois  que saiu  da casa.  e falou
para Antônio Babá que não tinha roubado, este
achou  ruim  e  falou  “VAMOS  EMBORA  QUE
DEMOS  VIAGEM  PERDIDA";  que  o  assalto
acontecido a um cidade no Município de Belém-
PB, onde houve uns tiros e feriram o cidadão
num braço, foi  praticado por MIMI, NENEM e
ADRIANO,  e  ainda  conseguiram  levar  o
revólver  da  vitima:  (...)  que  a  maioria  dos
assaltos acontecidos nesta Região era praticado
por esta mesma equipe (...) ".

Assim, não merece ser acolhida a alegação do recorrente
de que não existem provas suficientes para a condenação, visto que o
depoimento do correu, acima transcrito, e as provas colhidas na instrução
criminal  comprovaram,  de  forma  clara,  que  o  réu  agiu  de  livre  e
espontânea vontade na prática dos delitos em análise.

Corroborando  com  essas  declarações,  encontra-se  o
depoimento da vítima Paulo Soares de Souza, fls. 379:

“(...) que tem conhecimento que Mimi, Adriano,
Batalhão e neném assaltaram Manoel Felisberto
e mataram para  roubar  Zè  Fonseca,  também
eram chefiados por Antônio Babá (...)”.

Conforme se verifica nos depoimentos das testemunhas
de acusação, as mesmas dão conta de vários assaltos ocorridos na região,
protagonizados pelos membros da quadrilha, as vezes de forma alternada,
porém,  sempre  gerenciada  pelo  recorrente  Antônio  Félix  de  Pontes,
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conhecido  por  "Antônio  de  Baba",  o  que  demonstra  a  estabilidade  do
grupo em se articular para a prática de crimes. 

Por  fim,  na  esteira  de  pacífico  entendimento
jurisprudencial e doutrinário, deve o coautor em delito de roubo responder
pelo crime de latrocínio, ainda que eventualmente não responsável pela
violência  da  qual  decorrente  o  óbito  da  vítima,  desde  que,  ciente  do
emprego de arma de fogo para a subtração de bens, assume o risco pelo
evento  mais  grave.  Assim,  planejada a  subtração  de  bens  mediante  a
atuação conjunta do apelante e seus comparsas, portando um deles arma
de  fogo,  circunstância  conhecida  pelo  réu  conforme  comprovado  nos
autos,  assumiu este  o  risco do evento morte  da vítima,  como de fato
verificado, cabendo sua responsabilização pelo delito mais grave.

Ressalte-se ainda,  que não tem importância alguma o
fato  de  não  serem iguais  as  atividades  de  cada  coautor;  se  executou
diretamente algum  ato de execução ou não, desde que a sua conduta
tenha concorrido, de alguma forma, para o resultado criminoso da forma
como se deu. consideram-se todos igualmente responsáveis pelo resultado
criminoso.

Portanto, mesmo que não tenha-se encontrado a res, e,
mesmo que o tiro fatal não tenha saído das mãos do recorrente, essas
alegações por si só não descaracterizam o crime de latrocínio ou mesmo o
crime de roubo por parte deste.

Nesse norte, vê-se que para a configuração dos roubos e
do delito de latrocínio pouco importa que a ação de um dos agentes tenha
sido de menor importância na prática do ato delituoso, posto que todos os
partícipes são responsáveis pelo resultado mais gravoso.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

"86057513  -  REVISÃO  CRIMINAL.  Latrocínio.
Pedido  de  absolvição.  Reexame  de  provas.
Pleito que não se enquadra nas hipóteses do
art.  621  do  Código  de  Processo  Penal.
Participação  de  menor  importância.
Descabimento.  Pouco  importa  que  o
peticionário não tenha sido o autor do disparo.
Pelas consequências do crime, nos termos do
art.  29,  caput,  do  Código  Penal,  todos  os
agentes  respondem,  em  coautoria,  pelo
resultado.  Pedido  indeferido.  (TJSP;  RVCr
0010732-55.2014.8.26.0000;  Ac.  8734129;
Bauru; Terceiro Grupo de Direito Criminal; Rel.
Des. Marcos Correa; Julg. 20/08/2015; DJESP
28/08/2015)”
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“84113156 - PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO  ESPECIAL.  LATROCÍNIO.
COAUTORIA.  EXISTÊNCIA  DE  DIVISÃO  DE
TAREFAS.  DESNECESSIDADE  DE  QUE  TODOS
OS AGENTES PRATIQUEM O VERBO DESCRITO
NO  TIPO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 1.  Na coautoria,  todos  os  agentes
possuem  o  domínio  comum  do  fato  típico,
mediante  uma  divisão  de  tarefas.  Não  é
necessário que todos os agentes pratiquem o
verbo  descrito  no  tipo;  basta  que  a  sua
conduta,  atípica,  se  isoladamente  observada,
seja essencial para a realização do fato típico.
Dessa  forma,  em  se  tratando  de  coautoria,
todos  os  agentes  respondem pela  prática  do
mesmo  delito  praticado.  2.  Em  uma  ação
fortemente armada, o resultado morte deverá
ser  imputado  a  todos  os  coautores  porque,
mesmo não agindo diretamente na consecução
do  evento  morte,  esse  resultado  é  mero
desdobramento  causal  da  ação  delituosa.  3.
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-
AREsp  465.499;  Proc.  2014/0018889-3;  ES;
Sexta Turma; Rel. Min. Rogério Schietti Cruz;
DJE 07/05/2015)”.

“8060911  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
APELAÇÃO  CRIMINAL.  LATROCÍNIO.
MATERIALIDADE  DELITIVA  PROVADA  NOS
AUTOS.  AUTORIA  CERTA.  PROVAS
SUFICIENTES  A  AMPARAR  A  CONDENAÇÃO.
INTENÇÃO  DE  SUBTRAIR  DAS  VÍTIMAS
QUANTIA  DE  DINHEIRO.  CO-AUTORIA
INTELECTUAL. TEORIA DO DOMÍNIO DO FATO.
VALIDADE  DOS  DEPOIMENTOS  DE
TESTEMUNHAS. NÃO PROVIMENTO DO APELO.
REFORMA,  EX  OFFICIO,  DO  REGIME  DE
CUMPRIMENTO DA PENA. DECISÃO UNÂNIME.
I. A prova dos autos é única ao desenhar as
circunstâncias  do  crime  em  torno  de  um
assalto, inquestionavelmente anunciado. O dolo
subjetivo, aparente no assalto anunciado, não
pôde  ser  desconstituído  pelas  controversas
motivações  mencionadas  acidentalmente
durante  o  processo.  II.  Ocorrido  o  delito  no
interior  da  residência,  a  altas  horas,  é
extremamente difícil que outras pessoas, afora
as  próprias  vítimas,  tenham testemunhado  o
fato.  Não há problema algum na testemunha
ocular do crime ser parente próximo da vítima,
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ou  mesmo  a  própria  vítima,  desde  que  o
depoimento  prestado  esteja  em  consonância
com  os  demais  elementos  dos  autos  e  seja
suficiente  para  o  juízo  de  convicção  do
Magistrado  sentenciante,  situação  que  ocorre
in casu. Precedentes. III. Adotando-se a Teoria
do  Domínio  do  Fato,  os  apelantes  são
coautores do crime de latrocínio consumado: a
morte da vítima, no delito de roubo majorado
pelo  emprego  de  arma  de  fogo,  tipo  talvez
inicialmente  acordado  entre  os  apelantes,  é
consequência previsível, cuja responsabilidade
também  se  estende  ao  autor  intelectual  do
crime menos grave, na forma do art. 29, § 2º
do Código Penal. Precedentes. lV. Inconteste o
esforço em comum dos apelantes para subtrair
os valores que estavam em poder da vítima,
resultando tal acordo na morte dessa última. A
autoria sobejamente demonstrada não só pelos
depoimentos  testemunhais,  na  fase
inquisitorial  e  corroborados  na  judicial,  mas,
também,  pela  própria  confissão  do  apelante
José Roberto, por suas declarações quanto ao
apelante Adélio José, e pelas circunstâncias do
crime.  Descabe,  portanto,  falar-se  em
absolvição,  ou  mesmo  desclassificação  ou
redução  das  penas  impostas.  V.  Não
provimento do apelo. VI. Reforma, de ofício, do
regime  de  cumprimento  da  pena,  para  o
inicialmente fechado. Decisão unânime. (TJPE;
ACr  0136692-3;  Vitória  de  Santo  Antão;
Segunda  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Helena
Caúla  Reis;  Julg.  21/05/2008;  DOEPE
31/05/2008)”. 

Da análise do acervo probatório inserto nos autos, não
deixa margem a dúvidas de haver o réu realmente cometido os delitos a
ele imputados, eis que, as provas amealhadas aos autos são robustas e
idôneas o suficiente para atestar a sua responsabilidade criminal, visto que
os  depoimentos  testemunhais  são  contundentes  e  claros  em apontá-lo
como um dos autores do delito em apreço, por ser o mentor intelectual
dos  citados  delitos,  as  quais  declararam  que  vários  assaltos  foram
realizados pelos membros da menciona da quadrilha, às vezes de forma
alternada, porém sempre gerenciada pelo acusado “Antônio Babá”.

Assim, a materialidade delitiva encontra-se positivada pelo
Laudo  Cadavérico  juntado  aos  autos  às  fls.  172/176,  pelo  Auto  de
Apreensão  de  fls.  17,  que  positiva  a  apreensão  de  dois  projéteis  de
chumbo e uma munição intacta, de calibre 38, encontrados no local do
crime, pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls.  39 de 02 (dois)
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revólveres comercializados pela quadrilha após os crimes, bem como de
dois  capuzes  de  pano  de  saco,  Laudo  de  fls.  164/170,  entre  outros
elementos probatórios. 

Igualmente,  a  autoria  do  delito  imputada  ao  acusado
restou comprovada pelos depoimentos das testemunhas, os quais foram
uníssonos em afirmar que o denunciado é o autor intelectual dos delitos.

Ademais, no caso em tela, vê-se que restou configurada
a hipótese prevista no art. 288 do Código Penal, visto que o réu agiu de
maneira livre e consciente, associando-se a 3 (três) ou mais pessoas, para
o fim específico de cometer crimes.

Assim,  não  merece  ser  reformada  a  decisão  de  fls.
720/731, vez que ficou devidamente comprovada a prática, por parle do
apelante, dos crimes tipificados no art. 157, §2º, I e II (duas vezes) e art.
157, §3º, combinados com o art. 288, parágrafo único e art. 69 do Código
Penal, .

3.2. Da pretensão pela redução da pena:

No caso de não acolhimento do pleito pela  absolvição, o
apelante roga, alternativamente, pela redução das penas, ao argumento de
que as mesmas foram sopesadas de forma exacerbada, eis que o apelante é
primário e possui bons antecedentes.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a fixação da pena é
questão  que  se  insere  na  órbita  de  convencimento  do  magistrado,  no
exercício  de  seu  poder  discricionário  de  decidir,  resguardando-o,  então,
quanto  à  quantidade  que  julga  suficiente  na  hipótese  concreta,  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que  observados  os  vetores
insculpidos nos arts. 59 e 68 do Código Penal e os limites estabelecidos pela
norma penal.

Vislumbra-se da doutrina do mestre Guilherme de Souza
Nucci (in Código penal comentado. 9. ed. Rev., atual e ampl. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2008. p. 388):

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador  (mínimo  e  máximo,  abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o quantum ideal,
valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade),  embora  com
fundamentada  exposição  do  seu  raciocínio
(juridicamente vinculada).”

Agora,  colhe-se  das  lições  de  Alberto  Silva  Franco  e
outros (in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial – Parte Geral.
7. ed., vol. 1, São Paulo: Revista dos Tribunais, pág. 1.025 e 1.026):
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"A  fixação  da  pena dentro  das  balizas
estabelecidas  pelas  margens  penais  constitui,
conforme o art. 59 do CP, uma tarefa que o juiz
deve desempenhar de modo discricionário, mas
não  arbitrário.  O  juiz  possui,  no  processo
individualizador da pena, uma larga margem de
discricionariedade,  mas  não  se  trata  de
discricionariedade livre  e,  sim,  como  anota
Jescheck  (Tratado  de  Derecho  Penal,  vol.
II/1191,  1981),  de  discricionariedade
juridicamente vinculada, posto que está preso
às  finalidades  da  pena e  aos  fatores
determinantes do 'quantum' punitivo”.

No caso em tela, observa-se que o réu foi condenado
pelo crime de roubo qualificado (duas vezes), no qual a pena privativa de
liberdade varia de 4 (quatro) a 10 (dez) anos de reclusão, aumentada de
de  um  terço  até  metade,  se  a  violência  ou  ameaça  é  exercida  com
emprego de arma e se há o concurso de duas ou mais pessoas, nos termos
do art. 157, §2º I e II do CP, com a previsão de multa que, de acordo com
o art. 49 do CP, tem variação de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta)
dias multa, a um valor não podendo ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do
maior salário mínimo vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco)
vezes esse salário.

Assim,  o  Juiz  sentenciante,  diante  da  análise  das
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, fixou a  pena base em
06 (seis) anos de reclusão e 30 (trinta) dias multa. 

Ora,  para  se  chegar  a  esse  quantitativo,  levou  em
consideração  as  circunstâncias  judiciais  que  foram  qualificadas  como
desfavoráveis ao réu (quatro,  no total),  conforme se pode observar no
seguinte trecho da sentença (fls. 726):

. Culpabilidade: intensa, pois latente o dolo,
eis  que  cometido  o  delito  com  plena
consciência  do seu caráter  ilícito  e dos fins
danosos;
.  Antecedentes: o  réu  é  primário,  e  tem
bons antecedentes;
. A sua conduta social lhe é favorável, pois
não há nos autos nada em contrário;
.  Personalidade: sua  índole  gananciosa  e
violenta,  intencionando  auferir  lucros  às
custas  do  prejuízo  alheio,  foi  o  elemento
impulsionador do ilícito;
.  Motivos  dos  crime:  o  enriquecimento
ilícito;
. Circunstâncias: praticou o delito chefiando
uma  quadrilha  de  forma  ardilosa,  usando
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violência  mediante  o  emprego  de  arma  de
fogo;
As consequências: foram graves,  além da
não restituição dos valores/bens a vítima, o
que  trauma  a  que  fica  submetido  este  é
imensurável;
.  Comportamento  da  vítima: em  nada
contribuiu para a prática delitiva;

Pela  simples  leitura  da  análise  realizada,  percebe-se
que todos os vetores do art. 59 do CP foram, suficiente e devidamente,
fundamentados, conforme determina o disposto no art. 93, IX (princípio da
motivação das decisões) e art. 5º, XLVI (preceito da individualização da
pena), ambos da CF/88.

Analisando  a  aplicação  da  pena  sopesada,
individualmente, quanto aos delitos previsto no art. 157, §  §2º I e II do CP,
observa-se que o magistrado  a quo fundamentou, a contento, cada item
das  circunstâncias  judiciais,  de  acordo  com o  quadro  sócio-delitivo  do
acusado disposto nos autos, quando fixou a pena base, após análise, acima
do mínimo legal, até porque 04 (quatro) dos 8 (oito) vetores do art. 59 do
CP lhe foram desfavoráveis.

A  orientação  predominante  no  ordenamento  jurídico
pátrio reside na possibilidade de fixação da pena base acima do patamar
mínimo legal, quando desfavoráveis as circunstâncias judiciais.

Vejamos o posicionamento jurisprudencial:

“Não há violação ao art. 93, IX, da CF, quando é
fixada  a  pena-base  acima  do  mínimo  legal  e
adota-se,  para  tanto,  a  fundamentação
desenvolvida  pelo  juiz  sentenciante  acerca  das
circunstâncias judiciais.” (STF - JSTF 299/400).

“Pena-base  –  Fixação  acima  do  mínimo  legal  –
Possibilidade.  A  nenhum  acusado  é  conferido  o
direito subjetivo à estipulação da pena-base em seu
grau  mínimo,  podendo  o  magistrado,  diante  das
diretrizes do art. 59, caput, do CP, aumenta-la para
alcançar os objetivos da sanção (prevenir e reprimir
o crime).” (TJSC - JCAT 81-82/666).

“Somente  quando  todos  os  parâmetros
norteadores  do  art.  59  favorecem o  acusado  é
que  a  pena-base  deve  ser  estabelecida  no  seu
menor  quantitativo,  de sorte  que  deverá  residir
acima deste, toda vez que pelo menos uma das
circunstâncias judiciais  militar  em seu desfavor.”
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(TJPA - RDJ 17/147).

“Pena-base – Estipulação acima do mínimo legal –
Possibilidade.  O  magistrado,  ao  proceder  a
individualização  da  pena,  diante  das  diversas
diretrizes  do  art.  59  do  Código  Penal,  fixará  a
sanção em quantidade que necessária e suficiente
para alcançara reprovação e prevenção do delito.”
(TJSC - JCAT 81-82/652).

E a doutrina segue no mesmo passo:

“Quando  houver  uma  preponderância  de
circunstâncias favoráveis ao réu, a pena-base deve
ficar  próxima do  mínimo.  Quando a  maioria  das
circunstâncias forem desfavoráveis  ao acusado, a
pena-base  deve  ser  fixada  próximo  da  média.
Sendo todas as circunstâncias desfavoráveis ao réu,
a pena-base pode, até mesmo, ficar bem acima da
média.”  (ADAUTO  DIAS  TRISTÃO,  in  Sentença
Criminal – Prática de aplicação de pena e medida
de  segurança.  2.  ed.,  Belo  Horizonte:  Del  Rey,
1993, pág. 42 ).

Assim, após fixar a pena base em 06 (seis) anos de
reclusão e 30 (trinta) dias-multa, não havendo circunstâncias atenuantes e
agravantes  a  serem  consideradas,  o  magistrado  singular,  corretamente,
majorou  a  pena  em 1/3  (um terço)  em virtude  da  causa  de  aumento
prevista no art. 157, §2º II ( concurso de pessoas), deixando de aplicar,
nesta fase, a causa de aumento prevista no inciso I do art. 157 do CP, eis
que já havia sido considerada quando da aplicação da pena base, restando a
pena definitiva em 08 (oito) anos de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa
para cada crime.

Portanto,  a  pena  fixada  para  os  crimes  de  roubo
qualificado foi devidamente aplicada em quantidade necessária e suficiente
para alcançar a reprovação e prevenção dos delitos.

Todavia, no que se refere ao crime de latrocino, vê-se que
incorreu  o  magistrado  em  equívoco  quando,  após  a  análise  das
circunstâncias judiciais aplicou a pena base para o delito previsto no art.
157, § 3º, do CP em 12 (doze) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa,
eis  que,  conforme  se  depreende  no  art.  157,  §3º,  do  Código  Penal  o
patamar a ser aplicado seria o de vinte a trinta anos, sem prejuízo da multa.
Ex vi:

“Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si
ou  para  outrem,  mediante  grave  ameaça  ou
violência a pessoa, ou depois de havê-la, por
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qualquer  meio,  reduzido  à  impossibilidade  de
resistência:
 Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
(…) 
§  3º  Se  da  violência  resulta  lesão  corporal
grave, a pena é de reclusão, de sete a quinze
anos,  além  da  multa;  se  resulta  morte,  a
reclusão  é  de  vinte  a  trinta  anos,  sem
prejuízo da multa. (Redação dada pela Lei nº
9.426, de 1996) Vide Lei nº 8.072, de 25.7.90”.

Assim, percebe-se que o magistrado singular, após análise
das  circunstâncias  judiciais,  ao  estabelecer  a  pena  base,  acertou  em se
distanciar do mínimo legal para se aproximar da média, em patamar justo,
todavia, equivocou-se no que se refere ao quantum da pena.

 O que se verifica no presente caso é que, na verdade,
houve  um  erro  material  por  parte  do  juiz  monocrático,  visto  que,
considerando que o apelante cometeu o crime de latrocínio, equivocou-se
quanto a mencionar que a pena base ficaria em 12 (doze) anos de reclusão
e a pena de multa em 60 (sessenta) dias-multa.

 Todavia,  em respeito  ao  princípio  da  “non  reformatio
inpejus” não se pode proceder à correção de erro material em relação à
pena privativa de liberdade aplicada ao réu, quando a sentença transitou em
julgado  para  o  Ministério  Público,  que  não  ingressou  com  embargos
declaratórios  para corrigir  o erro,  nem mesmo pugnou este por  simples
petição ou por apelação, deixando o quantum da pena transitar livremente
em julgado. 

O Código de Processo Penal pátrio estabelece, em seu art.
617, que: "O tribunal,  câmara ou turma atenderá nas suas decisões ao
disposto  nos  arts.  383,  386  e  387,  no  que  for  aplicável,  não  podendo,
porém, ser agravada a pena, quando somente o réu houver apelado da
sentença".

Portanto,  embora detectado,  nesta fase recursal,  que o
juiz prolator da decisão de 1º grau laborou em equívoco ao  aplicar pena
base do latrocínio  em 12 anos,  reduzindo desavisadamente o  totum  da
reprimenda  imposta,  impossível  a  correção  do  erro  material  verificado,
especialmente  quando  tal  providência  resultaria  em  prejuízo  para  o
demandado  e  o  recurso  apelatório  apresentado  foi  manejado,
exclusivamente, por sua defesa.

Assim,  ao  considerar  o  princípio  da  proibição  da
reformatio in pejus, e havendo apenas recurso da defesa, o juízo ad quem
não poderá agravar a situação do réu. 

Comunga, do mesmo pensamento Capez:
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“Anulada  sentença  condenatória  em  recurso
exclusivo  da  defesa,  não  pode  ser  prolatada
nova decisão mais gravosa do que a anulada.
Por  exemplo:  réu  condenado  a  um  ano  de
reclusão apela e obtém a nulidade da sentença;
a nova decisão poderá impor-lhe, no máximo, a
pena de um ano, pois do contrário o réu estaria
sendo  prejudicado  indiretamente  pelo  seu
recurso”. 

Além de Tourinho Filho e Capez,  corroboram com essa
idéia Mossin [16] e Mirabete [17]. É esse, também, o entendimento pacífico
do Supremo Tribunal Federal:

Este é o entendimento jurisprudencial:

10307899  -  HABEAS  CORPUS.  PENAL  E
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES TENTADO
(ART.  155,  CAPUT,  C/C  O  ART.  14,  II,  CP).
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA (ART. 397, III, DO CPP).
CRIME  IMPOSSÍVEL  (ART.  17,  CP).  REFORMA
DESSA  DECISÃO,  EM  SEDE  DE  RECURSO
ESPECIAL,  PARA  O  FIM  DE  SE  CONDENAR,
DESDE  LOGO,  A  PACIENTE.
INADMISSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA (ART. 5º,
LIV E LV, CF). ANULAÇÃO DESSA CONDENAÇÃO
EM  SEDE  DE  HABEAS  CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  O  WRIT  AGRAVAR  A
SITUAÇÃO  JURÍDICA  DA  PACIENTE.
PRECEDENTE.  VEDAÇÃO  DA  REFORMATIO  IN
PEJUS  INDIRETA.  PRESCRIÇÃO  QUE  PASSA  A
SER  REGULADA  PELA  PENA  CONCRETAMENTE
APLICADA, UMA VEZ QUE NÃO MAIS PODERÁ
SER  MAJORADA.  ORDEM  CONCEDIDA.  1.  O
Superior Tribunal de justiça, ao prover o Recurso
Especial  do  ministério  público  para  cassar  a
decisão que absolveu sumariamente a paciente
e  condená-la  desde  logo,  determinando  o
retorno  dos  autos  “ao  tribunal  a  quo  para  a
fixação  da  dosimetria  da  pena”,  violou  os
princípios  do  devido  processo  legal,  do
contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e
LV, cf).  2.  A proibição da reformatio in pejus,
princípio imanente ao processo penal, aplica-se
ao habeas corpus, cujo manejo jamais poderá
agravar  a  situação  jurídica  daquele  a  quem
busca,  exatamente,  favorecer.  (hc  nº
121.907/am,  primeira  turma,  de  minha
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relatoria,  dje  de  28/10/14).  3.  Anulada,  em
habeas corpus, a decisão do Superior Tribunal
de  justiça  que  condenou  a  paciente,  a  pena
concretamente  fixada  não  mais  poderá  ser
agravada,  razão  por  que  passa  a  constituir  o
referencial  para  o  cálculo  da  prescrição  da
pretensão punitiva. 4. Ordem de habeas corpus
concedida para cassar o acórdão que proveu o
Recurso Especial e julgar extinta a punibilidade
da  paciente,  pela  prescrição  da  pretensão
punitiva.  (STF;  HC  126869;  Segunda  Turma;
Rel.  Min.  Dias  Toffoli;  Julg.  23/06/2015;  DJE
21/08/2015; Pág. 63). 

“48478151  -  PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL.
ROUBO COM EMPREGO DE ARMA. ABSOLVIÇÃO
POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.
INVIABILIDADE.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
ROBUSTO E COESO. RECONHECIMENTO DO RÉU
PELA  VÍTIMA.  TESE  SUBSIDIÁRIA.  EXCLUSÃO
DA  CIRCUNSTÂNCIA  MAJORANTE.  NÃO
APREENSÃO  DA  ARMA.  IRRELEVÂNCIA.
DOSIMETRIA. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE
OFÍCIO.  REFORMATIO  IN  PEJUS.
INADIMISSIBILIDADE.  SENTENÇA MANTIDA.  I.
As provas existentes nos autos são suficientes
para  o  julgamento  de  procedência  do  pleito
condenatório deduzido na denúncia, mormente
quando a materialidade e a autoria encontram-
se suficientemente evidenciadas nas declarações
harmônicas e coerentes da vítima corroboradas
pelos  autos  de  reconhecimento  fotográfico  e
pessoal. II. Na apuração de crimes patrimoniais,
normalmente  cometidos  na  clandestinidade,  a
palavra da vítima assume especial relevo e pode
servir  de  base  para  a  condenação,
especialmente quando em consonância com os
demais  elementos do conjunto probatório.  III.
Para incidência da causa de aumento relativa ao
emprego  de  arma,  não  se  faz  necessária  a
apreensão  e  perícia  do  artefato,  podendo  a
circunstância  ser  provada  por  outros  meios,
inclusive a palavra da vítima. lV. Na hipótese de
recurso interposto exclusivamente pela defesa,
não  cabe  ao  tribunal  corrigir,  de  ofício,  erro
material constatado na dosimetria da pena que
implique em prejuízo ao condenado, sob pena
de violação ao princípio da reformatio in pejus.
V. Recurso conhecido e NÃO PROVIDO. (TJDF;
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Rec 2011.01.1.138802-5; Ac. 652.762; Terceira
Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Humberto  Adjuto
Ulhôa; DJDFTE 18/02/2013; Pág. 195)”

Este,  também,  tem sido  o  entendimento  deste  Egrégio
Tribunal de Justiça:

“6077548  -  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
Apelação criminal. Crimes contra o patrimônio e
contra  a  administração  pública.  Roubo  em
concurso material com resistência. Condenação.
Irresignação defensiva. Alegação de fragilidade e
insuficiência  de  provas.  Não  ocorrência.
Coerente  acervo  probatório.  Materialidade  e
autoria  comprovadas.  Grave  ameaça
demonstrada  pelo  uso  de  arma  de  fogo.
Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais
desfavoráveis.  Pena-base  acima  do  mínimo
legal.  Possibilidade.  Erro  material.  Equivoco
aritmético em prol do réu. Recurso exclusivo da
defesa.  Observância  ao  princípio  da  “non
reformatio  in  pejus”.  Desprovimento.  Havendo
prova cabal da materialidade e autoria do delito
descrito  na  denúncia,  consubstanciada  por
testemunhos  colhidos  sob  o  crivo  do
contraditório,  resulta  inviável  a  súplica
absolutória.  Demonstradas,  “quantum satis”,  a
materialidade  e  a  autoria  do  crime  de  roubo
imputado  ao  réu,  a  condenação,  à  falta  de
causas  excludentes  de  ilicitude  ou  de
culpabilidade, é medida que se impõe. A pena
base  deve  ser  aplicada  observando-se  as
circunstâncias  judiciais  do  apenado.  Assim,  a
existência  de  circunstâncias  desfavoráveis
autoriza  o  magistrado  a  impor  a  reprimenda
acima  do  mínimo  legal.  Havendo  recurso
exclusivo  da  defesa,  mantém-se  a  pena
estipulada na r. Sentença, por ser mais favorável
ao apelante, em respeito ao princípio da “non
reformatio  inpejus”.  (TJPB;  APL  0010440-
21.2013.815.2002;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior;
DJPB 27/07/2015; Pág. 13)”.

“56072127 -  APELAÇÃO CRIMINAL.  Crimes  de
desacato.  Art.  331,  do  Código  Penal.
Condenação em primeiro grau com substituição
da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos. Irresignação do condenado. Absolvição
pretendida. Inviabilidade. Suficiência probatória
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quanto  à  autoria  e  materialidade  delitiva.
Manutenção  integral  do  Decreto  condenatório.
Recurso  desprovido.  Impossível  falar  em
absolvição quando autoria e materialidade dos
crimes  de  desacato  restaram  suficientemente
apuradas através das declarações das vítimas e
depoimentos  testemunhais  colhidos  durante  a
instrução  processual  tendo  havido,  inclusive,
confissão  do  réu  quanto  ao  protagonismo
delitivo.  Sentença condenatória.  Verificação  de
erro material no somatório das penas aplicadas.
Matéria  recurso  exclusivo  da  defesa.
Impossibilidade  de  reformatio  in  pejus.
Manutenção  da  decisão.  Embora  detectado,
nesta  fase  recursal,  que  o  juiz  prolator  da
decisão  de  1º  grau  laborou  em  equívoco  ao
somar as penalidades aplicadas em desfavor do
réu,  reduzindo  desavisadamente  o  totum  da
reprimenda imposta,  impossível  a  correção do
erro material  verificado, especialmente quando
tal  providência  resultaria  em  prejuízo  para  o
demandado e o recurso apelatório apresentado
foi manejado, exclusivamente, por sua defesa.
(TJPB;  APL  0120314-72.2012.815.2002;
Câmara Especializada Criminal; Rel. Des. Marcos
William  de  Oliveira;  DJPB  11/03/2015;  Pág.
20)”. 

Desta forma, mantenho a pena definitiva, quanto ao crime
de latrocínio em 12 (doze) anos de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa,
tendo em vista o princípio da proibição da reformatio in pejus.

 
 Outrossim, analisando a sentença guerreada percebe-se

que novamente, o douto magistrado laborou em equívoco, eis que, apesar
de reconhecer que restou configurado o crime de quadrilha ou bando, face a
existência  de  provas  de  que  o  acusado,  juntamente  com  os  outros
denunciados  apontados  na  denúncia,  celebravam  acordo  com  o  fim
específico de cometer crimes, conforme se verifica às fls. 723/724, o mesmo
deixou de condenar o apelante por tal delito.

Todavia, aplicando mais uma vez o princípio da proibição
da reformatio in pejus, há de ser desconsiderada a omissão.

 Outrossim, diante do quantum da punição aplicada para
cada infração, não há, também, que se cogitar sobre a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos,
nem muito menos do regime prisional.

Sendo  assim,  a  sentença  de  fls.  700/731  há  de  ser
mantida em todos os seus termos.
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Ante todo o exposto, em desarmonia com o parecer da
douta  Procuradoria  de  Justiça,  rejeito as  preliminares  arguidas  e,  no
mérito, nego provimento ao recurso mantendo a sentença condenatória
em todos os termos.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, com voto, além de mim, Relator,  o Excelentíssimo
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  revisor,  e  Carlos  Antônio
Sarmento (Juiz de Direito convocado para substituir o  Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho.

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de novembro do ano de 2015.

João Pessoa, 13 de novembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão FilhoDes. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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